
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.226 - SP (2016/0027823-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TUPAN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DE ALMEIDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. TRÂNSITO EM JULGADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL MEDIANTE VISTA DOS AUTOS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

1. Discute-se nos autos o termo inicial do prazo prescricional para a 
execução de honorários advocatícios.

2. A Corte de origem considerou como termo a quo da contagem do 
quinquênio o trânsito em julgado da ação de conhecimento e concluiu pela ocorrência da 
prescrição da pretensão executória em decorrência do decurso de prazo superior a 
cinco anos entre o período que medeia o trânsito em julgado (28/5/2004) e o início da 
execução (5/9/2009). 

3. O entendimento firmado no acórdão recorrido encontra consonância 
com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual "não havendo necessidade de 
liquidação do título judicial, mas apenas a realização de meros cálculos aritméticos, o 
prazo prescricional da ação de execução de honorários advocatícios começa a fluir a 
partir do trânsito em julgado" (REsp 1.404.519/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 29/11/2013.).

4. Do exame acurado dos autos infere-se que a Fazenda Nacional 
inovou, nas razões de recurso especial, ao defender a tese da desconsideração de que a 
intimação da União Federal é realizada pessoalmente, mediante vista dos autos. 

5. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de 
lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, de maneira a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356/STF, sobretudo ante 
a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir a omissão 
do julgado.

Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.226 - SP (2016/0027823-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TUPAN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DE ALMEIDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região assim ementado (fl. 75, e-STJ):

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL (ART. 
557, PARÁGRAFO Io, DO CPC) - ÔNUS DE DEMONSTRAR A 
INCOMPATIBILIDADE DA DECISÃO RECORRIDA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE.

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da 
invocada jurisprudência dominante e não a discussão do mérito.

2. A adoção, pelo relator, da jurisprudência dominante de 
tribunal é medida de celeridade processual.

3. Agravo a que se nega provimento".

Foram rejeitados os embargos de declaração nos termos da seguinte 
ementa (fl. 88, e-STJ):

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - 
INEXISTÊNCIA - CARÁTER INFRINGENTE 
PREQUESTIONAMENTO.

1. O acórdão não incorreu em omissão ante o adequado 
enfrentamento das questões postas em discussão.

2. O juiz, na prestação jurisdicional, não está obrigado a 
examinar todos os argumentos indicados, bastando que fundamente 
a tese que esposar. Precedentes do e. STJ.

3. Os embargos declaratórios não se prestam para rediscutir o 
julgado e o caráter infringente é cabível somente em situações 
excepcionais, o que não é o caso dos autos.

4. Os embargos de declaração, mesmo havendo 
prequestionamento, deverão observar os lindes traçados no art. 535 
do CPC, sob pena de serem rejeitados.

5. Embargos de declaração rejeitados".
A decisão agravada negou provimento do recurso especial do agravante 
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nos termos da seguinte ementa (fl. 117, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. SÚMULA 
211/STJ.  EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO".

Aduz a agravante que não houve consumação de prazo prescricional, 
porquanto "os Procuradores da Fazenda Nacional tem a prerrogativa de intimação 
pessoal com vista dos autos dos processos judiciais em que atua, razão pela qual, 
só quando efetivamente intimados pessoalmente é que podem tomar alguma 
providência processual, momento este que começa a fluir quaisquer prazos 
pertinentes. Na hipótese, vê-se dos autos que os Procuradores da Fazenda 
Nacional foram intimados com vista pessoal do trânsito em julgado em 02.05.2006 
(fls. 483). Logo, o prazo prescricional para a cobrança de honorários só se iniciou 
a partir desta data, razão pela qual não houve prescrição, posto que a execução foi 
proposta em aproximadamente três anos e meio de tal marco circunstancial" (fl. 
128, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, sustenta que, 
"independentemente da execução ser proposta pela Fazenda Pública, o prazo 
prescricional inicia-se com o trânsito em julgado, conforme atestam os julgados 
colacionados, e não da data em que a Procuradoria teve vista dos autos" (fl. 140, 
e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.226 - SP (2016/0027823-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO 
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL MEDIANTE VISTA 
DOS AUTOS. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 

1. Discute-se nos autos o termo inicial do prazo 
prescricional para a execução de honorários advocatícios.

2. A Corte de origem considerou como termo a quo da 
contagem do quinquênio o trânsito em julgado da ação de conhecimento e 
concluiu pela ocorrência da prescrição da pretensão executória em 
decorrência do decurso de prazo superior a cinco anos entre o período 
que medeia o trânsito em julgado (28/5/2004) e o início da execução 
(5/9/2009). 

3. O entendimento firmado no acórdão recorrido encontra 
consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual "não 
havendo necessidade de liquidação do título judicial, mas apenas a 
realização de meros cálculos aritméticos, o prazo prescricional da 
ação de execução de honorários advocatícios começa a fluir a partir 
do trânsito em julgado" (REsp 1.404.519/PB, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 
29/11/2013.).

4. Do exame acurado dos autos infere-se que a Fazenda 
Nacional inovou, nas razões de recurso especial, ao defender a tese da 
desconsideração de que a intimação da União Federal é realizada 
pessoalmente, mediante vista dos autos. 

5. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, de maneira a atrair a incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF, sobretudo ante a ausência de oposição dos 
cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir a omissão do julgado.

Agravo interno improvido.
  

  VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O presente agravo interno não se insere nas hipóteses de não 
conhecimento recursal previstas no art. 932, inciso III, do Novo Código de Processo 
Civil.

Em que pese o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão prolatada. 

Conforme consignado na análise monocrática, discute-se nos autos o 
termo inicial do prazo prescricional para a execução de honorários advocatícios.

O Tribunal de origem considerou como termo a quo da contagem do 
quinquênio o trânsito em julgado da ação de conhecimento e concluiu pela ocorrência da 
prescrição da pretensão executória em decorrência do decurso de prazo superior a 
cinco anos entre o período que medeia o trânsito em julgado (28/5/2004) e o início da 
execução (5/9/2009). 

Defende a recorrente que, para iniciar a execução, é indispensável que a 
obrigação seja certa, líquida e exigível, o que, no caso vertente, somente ocorre com o 
estabelecimento do valor a ser executado, mediante liquidação da sentença, por meio da 
apresentação de cálculos.

Verifica-se, todavia, que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, conforme se depreende dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO A QUO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide, apenas não adotando a tese defendida pela parte 
recorrente.

2. Não havendo necessidade de liquidação do título judicial, 
mas apenas a realização de meros cálculos aritméticos, o prazo 
prescricional da ação de execução de honorários advocatícios 
começa a fluir a partir do trânsito em julgado.

3. Estando o acórdão recorrido em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, tem incidência a Súmula 83/STJ, 
aplicável também ao recurso especial interposto pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Recurso especial não provido" (REsp 1.404.519/PB, Rel. 
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Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/11/2013, DJe 29/11/2013 – grifo nosso.);

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. 
EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO A QUO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESNECESSIDADE DE 
INCIDENTE DE LIQUIDAÇÃO, CONDIÇÃO VERIFICADA PELO 
TRIBUNAL RECORRIDO. REVISÃO DESSA PREMISSA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É cediço nesta Corte que o termo a quo do prazo 
prescricional relativo à execução se inicia com o aperfeiçoamento do 
respectivo título, momento em que não mais se discute a sua certeza 
e liquidez.

2. Em regra, não é da sentença condenatória que se conta o 
prazo prescricional para a execução, mas sim da sentença da 
liquidação, tendo em vista que somente após ela haverá a liquidez e a 
certeza necessárias para o ajuizamento do feito executivo.

3. Contudo, em casos nos quais não se faz necessária a 
liquidação da sentença, mas apenas a realização de meros cálculos 
aritméticos, cabe ao credor instruir a execução/cumprimento da 
sentença com a memória discriminada e atualizada do cálculo. E, 
conforme se extrai do acórdão recorrido, a parte recorrente não 
logrou êxito em demonstrar que a fase de liquidação era necessária. 
Revisar tal entendimento esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em 
jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.269.842/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/12/2011, DJe 9/12/2011 – grifo 
nosso.).

Não procede a alegação de que a discussão travada na presente 
demanda é "se a intimação pessoal da Fazenda sobre o trânsito em julgado de uma 
decisão é circunstância essencial que influi na determinação do termo a quo do 
prazo prescricional de execução dos valores determinados em sentença" (fl. 130, 
e-STJ).

Na realidade, do exame acurado dos autos infere-se que a Fazenda 
Nacional inovou, nas razões de recurso especial, ao defender a tese da desconsideração 
de que a intimação da União Federal é realizada pessoalmente, mediante vista dos autos. 
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Isso porque tal questão federal não foi debatida na instância de origem, 
tampouco invocada por ocasião dos embargos de declaração lá opostos, os quais se 
detiveram a afirmar que "o termo inicial para contagem do prazo prescricional para 
execução dos honorários sequer começou a fluir" (fl. 80, e-STJ) e a aventar o 
prequestionamento dos arts.  25, II, da Lei 8.906/1994 e 580 do Código de Processo 
Civil de 1973, cujos teores não possuem comandos legais suficientes para sustentar a 
tese da necessidade de intimação pessoal mediante vista dos autos.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. 

Incide ao caso, mutatis mutandis, o disposto nos enunciados de número 
282 e 356 do STF, verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada".

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".

Nesse sentido:

"2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem 
sequer foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência 
do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia)" (AgRg nos EDcl no REsp 1.506.697/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe 07/05/2015.);

"3. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 
356/STF quando as questões suscitadas no recurso especial não 
tenham sido debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham 
sido opostos embargos declaratórios" (REsp 1.187.243/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 26/05/2015.);

"1. O debate proposto no Recurso Especial não foi apreciado 
pelo Tribunal de origem, tampouco provocado por Embargos de 
Declaração, razão por que incide, por analogia, o óbice de 
admissibilidade previsto nas Súmulas 282 e 356/STF" (AgRg no REsp 
1.464.011/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 04/08/2015.).
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Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0027823-3 REsp 1.584.226 / SP

Números Origem:  00047365620114030000  200003990139175  20110300047360  47365620114030000

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TUPAN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DE ALMEIDA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TUPAN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DE ALMEIDA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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